
 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Supremo define valores de pagamento por serviços prestados por 

hospital particular a usuário do SUS 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o valor indenizatório 

por serviços de saúde a hospitais da rede privada não conveniados ao Sistema Único 

de Saúde (SUS) por serviços prestados a pacientes do sistema, por determinação 

judicial, deve ser o mesmo adotado para ressarcir o SUS por atendimento a 

beneficiários de planos de saúde. A questão foi discutida no Recurso Extraordinário 

(RE) 666094, com repercussão geral (Tema 1031), que servirá como parâmetro para 

a resolução de, pelo menos, 94 casos semelhantes sobrestados em outras 

instâncias. 

 

No caso dos autos, o Governo do Distrito Federal (GDF) questiona decisão do Tribunal de Justiça local (TJ-DFT) 

que o condenou ao pagamento, em valores de mercado, dos serviços de saúde prestados a um usuário do SUS 

que, por falta de vaga na rede pública, obteve ordem judicial determinando sua internação em hospital da rede 

privada não conveniada. No recurso ao STF, o GDF alegava que os valores deveriam ser limitados à tabela do 

SUS. 

 

Saúde complementar e suplementar 

 

O relator do recurso, ministro Luís Roberto Barroso, observou que a Constituição Federal admite duas 

modalidades de execução de serviços de saúde por agentes privados: a complementar e a suplementar. Na 
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primeira, a entidade privada presta os serviços mediante convênio com o SUS, sujeitando-se às regras do 

sistema. A suplementar, por sua vez, abrange atividades de profissionais de saúde, clínicas, hospitais 

particulares e operadoras de planos de saúde sem relação negocial com o poder público, sujeitos, apenas, à 

regulação da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). 

 

Intervenção estatal 

 

Segundo o ministro, a prestação de serviço de saúde por agente privado em cumprimento de ordem judicial não 

é um ato negocial, mas uma intervenção do Estado na propriedade privada, admitida de forma excepcional, nos 

casos em que há necessidade de atendimento de interesse público concreto. Em relação ao pagamento por 

esses serviços, ele não considera possível impor à unidade privada de saúde a “Tabela SUS” nem estabelecer 

que a indenização deve corresponder ao valor arbitrado unilateralmente pelo agente privado. 

 

Solução razoável 

 

Barroso considera que, embora a execução privada dos serviços de saúde não afaste sua relevância pública, o 

ressarcimento, segundo as diretrizes e valores do SUS, a agente privado não conveniado viola a livre iniciativa 

(artigo 170, caput, da Constituição) e a garantia de propriedade privada (artigos 5º, inciso XXII, e 170, inciso II). 

 

Para o ministro, a solução razoável é a adoção dos mesmos valores de referência fixados pela ANS, que deve 

atuar como árbitro do sistema, para que os planos de saúde indenizem o SUS pela prestação de serviços a seus 

beneficiários. “Parece razoável que a referência de ressarcimento para o sistema público por serviço prestado em 

favor de beneficiários da saúde suplementar também seja utilizada como limite máximo para a indenização por 

requisição de serviço em favor do Estado”, afirmou. 

 

Analogia 

 

Ele explicou que, como não há previsão legal para essa modalidade de ressarcimento, os critérios são aplicados 

por analogia. Contudo, nada impede que o legislador estabeleça outros parâmetros para a apuração do valor 

indenizatório, que, em seu entendimento, devem observar a realidade do segmento, “sem deixar de atender ao 

interesse público que permeia a atividade de prestação de serviços de saúde”. 

 

Tese 

 

Por unanimidade, o colegiado deu provimento parcial ao recurso extraordinário do Distrito Federal. A tese de 

repercussão geral fixada foi a seguinte: “O ressarcimento de serviços de saúde prestados por unidade 

privada em favor de paciente do Sistema Único de Saúde, em cumprimento de ordem judicial, deve 

utilizar como critério o mesmo que é adotado para o ressarcimento do Sistema Único de Saúde por 

serviços prestados a beneficiários de planos de saúde”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte:STF 
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Recurso Repetitivo 

 

Fazenda Pública não precisa adiantar custas para citação em processo de execução fiscal 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o rito dos recursos especiais repetitivos (Tema 

1.054), estabeleceu a tese de que, nos termos do artigo 39 da Lei 6.830/1980, a Fazenda Pública, no âmbito das 

execuções fiscais, está dispensada de promover o adiantamento de custas relativas à citação, devendo recolher 

o respectivo valor somente ao final da demanda, acaso resulte vencida. 

 

Com a definição da tese – que confirma jurisprudência já pacificada no STJ –, mais de 19 mil processos que 

estavam suspensos em razão da afetação do tema repetitivo poderão agora ter prosseguimento nos tribunais de 

todo o país, com a aplicação do precedente qualificado. Os dados sobre a suspensão de ações são do Banco 

Nacional de Demandas Repetitivas do Conselho Nacional de Justiça. 

 

Relator dos recursos repetitivos, o ministro Sérgio Kukina explicou que a discussão central era definir se as 

despesas postais com a citação, no âmbito das execuções fiscais, estão inseridas na previsão do artigo 39 da Lei 

6.830/1980, que dispensa a Fazenda Pública do adiantamento de custas, mas lhe impõe a obrigação de ressarcir 

a parte contrária, no final da demanda, se ficar vencida. 

 

Diferenciação entre custas e despesas processuais 

 

Em relação à natureza dos valores gastos para a realização da citação, o ministro lembrou que, segundo 

entendimento há muito consolidado pelo STJ, a "citação postal constitui-se ato processual cujo valor está 

abrangido nas custas processuais, e não se confunde com despesas processuais, as quais se referem ao custeio 

de atos não abrangidos pela atividade cartorial, como é o caso dos honorários de perito e diligências promovidas 

por oficial de Justiça" (REsp 443.678). 

 

"Conclui-se, dessa forma, que as despesas com a citação postal estão compreendidas no conceito de 'custas 

processuais', referidas estas como 'atos judiciais de seu interesse [do exequente]' pelo artigo 39 da Lei 

6.830/1980, e 'despesas dos atos processuais' pelo artigo 91 do CPC. Além disso, essa expressa previsão do 

vigente Código de Processo Civil, acerca da desnecessidade de adiantamento das despesas processuais pelo 

ente público, veio referendar o que já dizia o estatuto específico das execuções fiscais", explicou o relator. 

 

Ao aprovar a tese repetitiva, a Primeira Seção considerou ilegal o Provimento CSM 2.292/2015 do Tribunal de 

Justiça de São Paulo (TJSP) – de onde são originários os três recursos especiais analisados –, que determinou o 

recolhimento antecipado das despesas postais de citação pela Fazenda Pública. 

 

O ministro destacou que o provimento do TJSP tratou de matéria processual, cuja competência legislativa é 

atribuída privativamente à União, nos termos do artigo 22, inciso I, da Constituição – competência, inclusive, já 

exercida pelo ente federal ao instituir o disposto no artigo 39 da Lei 6.830/1980 e no artigo 91 do CPC.  

 



Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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COVID 

 

STF prorroga resolução sobre medidas preventivas contra Covid-19 

 

Presidente do STF derruba decisão contrária ao passaporte de vacinação no Rio de Janeiro 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, acolheu pedido do Município do Rio de 

Janeiro na Suspensão de Tutela Provisória (STP) 824 e suspendeu os efeitos de decisões do Tribunal de Justiça 

do estado (TJ-RJ) que haviam sustado a exigência do chamado “passaporte da vacina” para ingresso em 

estabelecimentos de uso coletivo. A exigência consta do Decreto Municipal 49.335, editado no último dia 26/8. 

 

Risco 

 

A primeira decisão da Justiça estadual suspendeu a exigência para os Clubes Militar e Naval. A segunda ampliou 

a dispensa de apresentação do passaporte aos demais locais de uso coletivo na cidade. 

 

No pedido apresentado ao Supremo, o prefeito Eduardo Paes sustentou que a suspensão da obrigatoriedade de 

comprovação de vacinação altera medida de polícia da administração municipal e coloca em risco o 

planejamento das autoridades epidemiológicas e a estratégia de combate ao vírus traçada pela Secretaria 

Municipal de Saúde. 

 

Interesse local 

 

Em sua decisão, o ministro Fux afirmou que, desde o início da pandemia, especialmente na tentativa de 

equacionar conflitos federativos, sociais e econômicos, a gravidade da situação tem exigido a tomada de 

medidas coordenadas e voltadas ao bem comum, respeitadas a competência constitucional e a autonomia de 

cada ente da Federação. Ele citou diversos precedentes relacionados à pandemia em que o Supremo fixou o 

entendimento de que a competência da União para legislar sobre assuntos de interesse geral não afasta a 

incidência das normas estaduais e municipais expedidas com base na competência legislativa concorrente, 

devendo prevalecer as de âmbito regional, quando o interesse sob questão for predominantemente de cunho 

local. 

 

Competência 
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Por esse motivo, sem entrar no mérito da medida em si, o presidente do STF observou que a restrição imposta 

pelo decreto municipal é medida de combate à pandemia, prevista na Lei 13.979/2020 e inserida na competência 

do prefeito para sua adoção. Segundo Fux, Eduardo Paes estabeleceu, nos limites de sua competência, medidas 

de caráter temporário e excepcional, entre elas o condicionamento do acesso a estabelecimentos e locais de uso 

coletivo destinados a atividades de lazer à comprovação da vacinação. 

 

Efeito multiplicador 

 

O presidente do STF ressaltou que a decisão do TJ-RJ tem potencial risco de violação à ordem público-

administrativa na capital carioca, em razão do seu potencial efeito multiplicador. Fux considerou, também, a real 

possibilidade de desestruturação do planejamento adotado pelas autoridades municipais para fazer frente à 

pandemia em seu território, contribuindo para a disseminação do vírus e retardando a imunização coletiva, pelo 

desestímulo à vacinação. 

 

Extensão 

 

Ao acolher o pedido de extensão apresentado pelo município, Fux determinou a suspensão de toda e qualquer 

decisão da Justiça de primeiro e de segundo graus que afaste a incidência das medidas restritivas previstas no 

Decreto municipal 49.335/2021. 

 

Leia a notícia no site 

 

CPI da Pandemia 

 

Liminar assegura a empresário Otávio Fakhoury direito ao silêncio na CPI da Pandemia 

 

Fonte: STF 

 

TJRJ nega habeas corpus contra decreto que limita o acesso de pessoas não vacinadas 

contra a Covid-19 

 

Fonte: TJRJ 
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LEGILAÇÃO 

 

Lei Municipal nº 7052, de 30 de setembro de 2021 - Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação da 

Central de Atendimento à Mulher - Disque 180 nos estabelecimentos de acesso ao público que especifica. 
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Lei Municipal nº 7053, de 30 de setembro de 2021 - Obriga os condomínios residenciais e comerciais a 

comunicarem aos órgãos de segurança pública a ocorrência de casos de maus-tratos aos animais. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto Estadual n° 47.781, de 29 de setembro de 2021 - Altera o Livro II (Da Substituição Tributária) 

do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n° 27.427/00 (RICMS), e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 9.427, de 30 de setembro de 2021 - Autoriza as prefeituras, titulares dos serviços de 

coleta e destinação final de resíduos sólidos urbanos, a estabelecerem procedimentos adequados ao 

cumprimento da Lei Estadual nº 8.151, de 01 de novembro de 2018, que estabelece o sistema de logística 

reversa de embalagens pós consumo. 

 

Lei Estadual nº 9.428, de 30 de setembro de 2021 - Altera a redação do artigo 22 de Lei Estadual nº 

2.657, de 26 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços e 

dá outras providências, para incluir parágrafo único e inciso I suspendendo a aplicação do regime de substituição 

tributária nas operações de saída interna de água mineral ou potável envasada, leite, laticínios e correlatos, 

vinhos, cachaça, aguardentes e outras bebidas destiladas ou fermentadas, quando produzidos por cachaçarias, 

alambiques ou por estabelecimentos industriais localizados no Estado do Rio de Janeiro e dá outras 

providências. 

 

Fonte: DORJ 

 

Lei Estadual nº 9.424, de 29 de setembro de 2021 - Autoriza o Poder Executivo a conceder o adicional 

noturno aos servidores públicos civis, na forma que menciona. 

 

Lei Estadual nº 9.425, de 29 de setembro de 2021 - Dispõe sobre o laudo médico pericial que atesta 

deficiências irreversíveis. 

 

Fonte: ALERJ 

 

Lei Federal nº 14.210, de 30 de setembro de 2021 - Acrescenta o Capítulo XI-A à Lei nº 9.784, de 29 de 

janeiro de 1999, para dispor sobre a decisão coordenada no âmbito da administração pública federal. 

 

Lei Complementar Federal nº 184, de 29 de setembro de 2021 - Altera a Lei Complementar nº 64, de 

18 de maio de 1990, para excluir da incidência de inelegibilidade responsáveis que tenham tido contas julgadas 

irregulares sem imputação de débito e com condenação exclusiva ao pagamento de multa. 

 

Decreto Federal nº 10.824, de 29 de setembro de 2021 - Promulga o Acordo entre a República 

Federativa do Brasil e o Reino dos Países Baixos sobre Serviços Aéreos, firmado em Brasília, em 8 de julho de 

2019. 
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Fonte: Planalto 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

4º Tribunal do Júri condena tenente reformado da PM a 30 anos de reclusão por homicídio e 

organização criminosa   

 

Justiça condena Sergio Cabral Filho e Adriana Ancelmo por uso particular de helicópteros 

do Estado do Rio de Janeiro  

 

Mulher vítima de golpe na compra de terrenos em Duque de Caxias ganha indenização na 

Justiça   

 

Fonte: TJRJ 

 

Dia do idoso – cabe a todos assegurar o direito à vida e à saúde 

 

A nova Edição do Boletim Especial COVID-19 já está disponível no Portal do Conhecimento 

do TJRJ 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Normas do Ceará sobre utilização de depósitos judiciais são julgadas inconstitucionais pelo 

STF 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade de normas do Estado 

do Ceará que autorizavam a utilização de 70% do saldo da conta única de depósitos judiciais decorrentes de 

processos em que o estado não é parte. A decisão, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5414, foi 

tomada na sessão virtual encerrada em 24/9. 

 

Proporcionalidade 

 

De acordo o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), autor da ação, a possibilidade de 

utilização dos depósitos judiciais na recomposição do fluxo de pagamento e do equilíbrio atuarial do fundo 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/19355081
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/19355081
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/19305302
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/19305302
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/19287457
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/19287457
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/19603284
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/19318609
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/19318609


estadual de previdência, em investimentos e no custeio da saúde pública retira créditos de litigantes que 

aguardam decisão definitiva de seus processos para levantar os valores. Outro argumento foi o da retirada da 

autonomia do Poder Judiciário na administração dos depósitos judiciais e seus rendimentos, violando o devido 

processo legal. 

 

Invasão de competência 

 

A relatora da ADI, ministra Rosa Weber, afirmou que a lei usurpa a competência da União para legislar sobre 

matérias como Sistema Financeiro Nacional, política de crédito, transferência de valores, direito civil e processual 

e normas gerais de direito financeiro. Segundo a ministra, o legislador cearense extrapolou os limites de sua 

competência suplementar, “ao prever hipóteses e finalidades não estabelecidas na norma geral editada pela 

União”. 

 

Expropriação de valores 

 

A ministra observou que a Lei Complementar 151/2015 permite que o Poder Executivo (federal, estadual ou 

municipal) utilize recursos de depósitos judiciais de terceiros, mas apenas nas ações em que for parte. A lei 

cearense, ao permitir a utilização de valores depositados por terceiros em razão de processos dos quais o ente 

federativo não faz parte, configura expropriação de valores pertencentes aos jurisdicionados, afrontando seu 

direito de propriedade. Segundo explicou, esses recursos não são públicos nem compõem as receitas públicas. 

 

Empréstimo compulsório 

 

Na avaliação da relatora, a lei estadual instituiu, na prática, um empréstimo compulsório fora das hipóteses 

previstas na Constituição (artigo 148), pois permitia a utilização dos recursos de terceiros, sem a devida 

autorização, para custear despesas do estado. A ministra salientou que a norma permitia, inclusive, a destinação 

dos recursos com finalidades diversas das estabelecidas pela LC 151/2015. 

 

Normas semelhantes 

 

Com essa fundamentação, o colegiado declarou a inconstitucionalidade das Leis estaduais 15.878/2015, 

13.480/2004 e 12.643/1996. Inicialmente, a ADI questionava apenas a lei mais recente, mas a petição foi aditada 

para incluir as leis anteriores, que foram revogadas e traziam normas no mesmo sentido e voltariam a ter eficácia 

caso não fossem declaradas inconstitucionais. 

 

Modulação 

 

Também por unanimidade, o colegiado modulou os efeitos da decisão para assegurar a validade da lei até a 

publicação da ata do julgamento. A relatora explicou que a modulação é necessária para proteger a confiança 

legítima que resultou na aplicação da lei e a boa-fé objetiva. 

 

Leia a notícia no site 
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STF condena o ex-deputado André Moura por crimes contra a administração pública 

 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), na sessão do dia 29/9, concluiu o 

julgamento de duas ações penais (APs 973 e 974) e condenou o ex-deputado federal André Luís Dantas 

Ferreira, conhecido como André Moura (PSC-SE), à pena de oito anos e três meses de prisão, em regime inicial 

fechado, pela prática dos crimes de peculato, desvio e apropriação de recursos públicos e associação criminosa. 

Ele também ficará inabilitado, por cinco anos, para o exercício de cargo ou função pública. 

 

A maioria do colegiado acompanhou o voto do ministro Nunes Marques para julgar procedentes as ações. A 

corrente liderada pelo relator, ministro Gilmar Mendes, ficou vencida. 

 

Desvios 

 

André Moura foi acusado de uma série de crimes contra a administração pública durante a gestão de seu 

sucessor, Juarez Batista dos Santos, na prefeitura do Município de Pirambu (SE), entre janeiro de 2005 e junho 

de 2007. Ele foi prefeito da cidade por dois mandatos (até 2004). 

 

Segundo o Ministério Público, mesmo após deixar o cargo, o ex-parlamentar permaneceu no comando da 

administração pública, utilizando-se de recursos, bens e pessoal da prefeitura para finalidades privadas. O MPF 

narra a realização de compras de alimentos em estabelecimentos comerciais com dinheiro público e o uso de 

linhas telefônicas da prefeitura. 

 

Autoria e materialidade 

 

Segundo o ministro Nunes Marques, os crimes apontados pelo MP estão comprovados em contundente acervo 

probatório. A seu ver, extratos dos fornecedores e as iniciais “AM” encontradas em notas dos estabelecimentos 

comerciais, além dos depoimentos de testemunhas, comprovam a acusação de que o ex-parlamentar utilizava 

verbas públicas para comprar alimentos para uso particular. 

Para o ministro, as contas das linhas telefônicas confirmam sua utilização ilícita, e o crime de associação também 

está corroborado nos autos, na medida em que Moura contou com a conivência do então prefeito, Juarez, para 

utilizar a máquina administrativa em proveito próprio. 

Os ministros Edson Fachin, Luís Roberto Barroso e Luiz Fux e as ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia também 

votaram pela procedência das ações. 

 

Ausência de provas 

 

Para o relator das ações, ministro Gilmar Mendes, as provas produzidas no inquérito policial não foram 

confirmadas em juízo, o que, segundo o artigo 155 do Código de Processo Penal (CPP), veda a possibilidade de 

condenação. A seu ver, não há nenhum elemento indicativo de crime por parte de André Moura em nenhuma das 

ações, e, por isso, votou pela absolvição. No mesmo sentido votaram os ministros Ricardo Lewandowski 

(revisor), Alexandre de Moraes e Dias Toffoli. 



 

Pena 

 

Também por maioria, o colegiado acompanhou a dosimetria proposta pelo ministro Nunes Marques para aplicar a 

André Moura a pena total de oito anos e três meses de reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime fechado. 

Na composição da pena, consideraram que a conduta do réu merece maior reprovabilidade, porque ele teria 

coagido o então prefeito para uso ilícito dos cofres públicos. Como pena acessória, foi aprovada a inabilitação, 

por cinco anos, para o exercício de cargo ou função pública. 

 

Carros e motoristas 

 

O Plenário também examinou a AP 969, em que Moura é acusado da utilização de veículos municipais e de 

servidores, que atuavam como motoristas. Em razão de empate (cinco votos pela condenação e cinco pela 

absolvição), o julgamento foi suspenso para colher o voto do ministro a ser empossado na vaga aberta em razão 

da aposentadoria do ministro Marco Aurélio. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Quarta Turma: cobrança de multa pela falta de registro da incorporação em cartório 

prescreve em dez anos 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou que, na ausência de previsão legal específica, 

prescreve em dez anos a ação contra a incorporadora para a cobrança da multa do artigo 35, parágrafo 5º, da Lei 

4.591/1964 – sanção aplicável nas hipóteses de falta de registro da incorporação imobiliária em cartório. 

 

Com a aplicação do prazo geral previsto pelo artigo 205 do Código Civil, o colegiado reformou acórdão do 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) que havia estabelecido o prazo prescricional de 

três anos, conforme o artigo 206, parágrafo 3°, inciso IV. 

 

No entendimento do TJDFT, por se tratar de pretensão reparatória, seria trienal o prazo prescricional para o 

consumidor pleitear judicialmente o pagamento da multa pela falha da incorporadora ao não registrar a 

incorporação. No caso julgado, essa situação acabou levando ao desfazimento do contrato de compra e venda 

celebrado entre as partes. 

 

Caso não envolve responsabilidade civil extracontratual 
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A ministra Isabel Gallotti, relatora no STJ, destacou que o caso analisado não tratava de responsabilidade civil 

extracontratual, mas sim da mera aplicação da penalidade prevista no artigo 35, parágrafo 5º, da Lei 4.591/1964, 

dispositivo omisso em relação ao prazo prescricional para a cobrança. 

 

Com base em precedentes do STJ, a magistrada apontou que, como a hipótese não se enquadra em nenhum 

dos prazos específicos do Código Civil, deve incidir a prescrição de dez anos, prevista no artigo 205. 

 

Ao estabelecer o prazo decenal, a turma afastou a prescrição declarada pelo TJDFT e restabeleceu a sentença, 

que havia condenado a empresa ré ao pagamento da multa pela ausência de registro cartorário. 

 

Leia a notícia no site 

 

Multa aplicada pela Anvisa não está sujeita aos efeitos da recuperação judicial, decide 

Terceira Turma 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou entendimento no sentido de que as multas 

administrativas aplicadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), apesar de sua natureza não 

tributária, não estão sujeitas ao plano de recuperação judicial. 

 

Para o colegiado, tanto a Lei 11.101/2005 quanto as normas relativas à cobrança de créditos da Fazenda Pública 

não fazem distinções relevantes, no tocante à forma de cobrança ou execução, sobre a natureza tributária ou não 

tributária dos créditos fiscais, razão pela qual prevalece a interpretação de que esses valores não devem ser 

submetidos ao plano de recuperação.  

 

Após ver negado o seu pedido para inclusão de multa da Anvisa no plano de recuperação, uma empresa alegou, 

em recurso ao STJ, que as multas de natureza administrativa – como a aplicada pela autarquia – não possuem 

natureza tributária, de modo que, sendo o fato gerador anterior à data do pedido de recuperação judicial, o 

crédito deveria se sujeitar aos seus efeitos. 

 

Norma do CTN não regula crédito público não tributário  

 

Segundo a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, o fato de o artigo 187 do Código Tributário Nacional 

tratar apenas dos créditos tributários e não os sujeitar à recuperação não gera a conclusão imediata de que os 

créditos não tributários deveriam ser submetidos ao plano, sendo necessário o exame das demais normas que 

regulam os créditos públicos. 

 

A magistrada apontou que o artigo 6º da Lei 11.101/2005, sem fazer qualquer distinção quanto à natureza do 

crédito, excepciona as execuções fiscais da regra geral de suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor 

em recuperação. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/01102021-Quarta-Turma-cobranca-de-multa-pela-falta-de-registro-da-incorporacao-em-cartorio-prescreve-em-dez-anos-.aspx


Além disso, a ministra lembrou que, nos termos do artigo 2º da Lei 6.830/1980, qualquer valor cuja cobrança seja 

atribuída à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios é considerado dívida ativa da Fazenda 

Pública, a qual abarca tanto os débitos de natureza tributária quanto de não tributária. 

 

Liquidação dos créditos da Fazenda Pública 

 

De acordo com Nancy Andrighi, a própria Lei 10.522/2002 – que trata do parcelamento especial previsto no artigo 

68 da Lei de Recuperação Judicial e Falência – prevê, em seu artigo 10-A, que tanto os créditos tributários 

quanto os não tributários poderão ser liquidados conforme uma das modalidades estabelecidas no normativo, de 

modo que admitir a submissão desses créditos ao plano de soerguimento equivaleria a permitir a possibilidade 

de cobrança em duplicidade.  

 

"Assim, em que pese a dicção aparentemente restritiva da norma do caput do artigo 187 do CTN, a interpretação 

conjugada das demais disposições que regem a cobrança dos créditos da Fazenda Pública insertas na Lei de 

Execução Fiscal, bem como daquelas integrantes da própria Lei 11.101/2005 e da Lei 10.522/2002, autoriza a 

conclusão de que, para fins de não sujeição aos efeitos do plano de recuperação judicial, a natureza tributária ou 

não tributária do valor devido é irrelevante", concluiu a ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quinta Turma anula júri que condenou a ré baseado apenas em prova de motivo para o 

crime 

 

Em razão da inexistência de provas de autoria, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou um 

veredito condenatório do tribunal do júri e determinou que a ré seja submetida a novo julgamento. Segundo o 

relator do recurso especial, ministro Ribeiro Dantas – cujo voto foi seguido de forma unânime pela turma –, as 

provas apontadas pelo Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE) para rejeitar a apelação da defesa e manter a 

condenação mostram apenas que a acusada teria um motivo, mas não que tenha cometido o crime. 

 

Para o colegiado, se a apelação sustenta que a decisão dos jurados foi manifestamente contrária às provas dos 

autos (artigo 593, III, "d", do Código de Processo Penal – CPP), o tribunal de segundo grau tem o dever de 

analisar se pelo menos existem provas de cada um dos elementos essenciais do crime. 

 

De acordo com o relator, o veredito condenatório manifestamente contrário ao conjunto probatório é o proferido 

sem que essas provas existam. 

 

Provas apontam apenas desavença com a vítima 

 

A ré foi condenada como mandante da morte de um homem que ocupava um imóvel adquirido por ela em leilão – 

fato que teria gerado desavença entre eles. O irmão dela foi condenado como executor do crime. O TJCE cassou 

o veredito em relação ao irmão por considerá-lo manifestamente contrário às provas, mas manteve a 

condenação da acusada de ser a autora intelectual do homicídio. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/01102021-Multa-aplicada-pela-Anvisa-nao-esta-sujeita-aos-efeitos-da-recuperacao-judicial--decide-Terceira-Turma.aspx


 

O ministro Ribeiro Dantas lembrou que, em geral, "a avaliação da existência ou não de prova da autoria delitiva, 

bem como da manifesta contrariedade entre o veredito dos jurados e as provas dos autos, exige aprofundado 

reexame do conjunto fático-probatório" – o que não pode ser feito pelo STJ em recurso especial, como dispõe a 

Súmula 7. 

 

No caso em análise, porém, o magistrado verificou que o acórdão recorrido expôs a totalidade das provas que 

embasaram o resultado do júri, sendo que todas elas apontam apenas a existência de uma desavença entre a ré 

e a vítima. Segundo ele, não é necessário revalorar as provas, mas tão somente avaliar se a conclusão do TJCE 

pela manutenção do veredito decorreu dos fatos narrados pela própria corte em seu acórdão. 

 

"Não há no acórdão recorrido a indicação de nenhum elemento concreto que sugira ser a ré autora intelectual do 

delito. Seu desentendimento histórico com a vítima, embora possa torná-la suspeita e impulsionar uma 

investigação mais detida (que não ocorreu), não autoriza presumir a autoria do homicídio", afirmou. 

 

Controle jurisdicional das decisões dos jurados 

 

"Aferir a existência das provas é tarefa que cabe ao tribunal estadual ou regional, quando aprecia a apelação do 

artigo 593, III, 'd', do CPP. Se a corte local não é capaz de apontar tais provas, ou seu acórdão é omisso (nulo, 

portanto), ou o veredito condenatório deve ser cassado por falta de provas, ainda que o aresto recorrido o tenha 

mantido incólume", declarou. 

 

No caso em julgamento – continuou o ministro –, embora tenha feito um exame exaustivo das provas do 

processo, o TJCE não conseguiu apontar nenhum elemento que comprovasse a autoria do homicídio. 

 

Ribeiro Dantas explicou que, como a legislação brasileira permite o controle jurisdicional das decisões dos 

jurados, a corte competente para julgar a apelação deve investigar se o veredito foi minimamente respaldado nas 

provas e teses apresentadas em plenário. 

 

"Ao julgar a apelação, o tribunal não pode se imiscuir no mérito do sopesamento do conjunto probatório, mas tem 

a obrigação de apontar se, para cada um dos elementos do delito, existem provas de sua ocorrência, ainda que 

não concorde com a conclusão dos jurados a seu respeito", observou. 

 

Prova de motivo não é prova de autoria 

 

O ministro ainda ressaltou que "a prova do motivo não implica necessariamente prova da autoria". Para o 

magistrado, verificar a existência de um motivo e, a partir dele, considerar que a autoria está provada significa 

inverter a ordem lógica de valoração das provas. 

 

"Como elemento essencial que é, primeiro se avalia a comprovação da autoria, para somente então aferir quais 

os motivos que impulsionaram o agente. A autoria é uma questão prejudicial, porque sua ausência torna até 

despicienda a descoberta dos motivos do autor, o qual permanece desconhecido para o direito", concluiu. 



 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma anula citação via WhatsApp realizada sem grau suficiente de certeza sobre a 

identidade do citando 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou uma citação pessoal realizada por oficial de justiça 

via WhatsApp sem que fossem adotadas as cautelas necessárias para atestar, com grau elevado de certeza, a 

identidade do citando em ação penal. Para o colegiado, a falta de segurança no procedimento causou prejuízo 

concreto ao réu.  

 

A citação foi realizada no âmbito de ação em curso em juizado de violência doméstica do Distrito Federal. O réu 

não compareceu ao processo, mas a Defensoria Pública foi nomeada pelo juízo e, em resposta à acusação, 

apontou suposta nulidade da citação realizada por meio do aplicativo, pois essa forma de comunicação não 

estaria prevista na legislação processual. 

 

Relator do habeas corpus, o ministro Sebastião Reis Júnior explicou que, tratando-se de denunciado solto, não 

há impedimento para que o oficial de justiça cumpra a citação por meio de ciência remota – inclusive por 

intermédio de diálogo mantido em aplicativo de mensagens –, desde que o procedimento adotado pelo servidor 

seja suficiente para atestar a identidade do citando e que sejam observadas as diretrizes do artigo 357 do 

Código de Processo Penal. 

 

"Veja-se que, nessa modalidade de citação, não há exigência do encontro do citando com o oficial de justiça, 

sendo certo que, verificada a identidade e cumpridas as diretrizes previstas na norma processual, ainda que de 

forma remota, a citação não padece de vício", completou o ministro. 

 

Incerteza sobre a concordância com a nomeação da DP 

 

No caso dos autos, entretanto, Sebastião Reis Júnior apontou que o oficial de justiça não indicou o procedimento 

adotado para identificar o citando, apresentando apenas capturas da tela do telefone celular. 

 

O relator destacou que, diante da ausência de advogado no processo, a Defensoria Pública foi designada para 

atuar em favor do acusado, mas ele não manifestou se concordava com essa nomeação. 

 

O magistrado também enfatizou que, de acordo com informações obtidas em consulta ao portal eletrônico do 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, ainda não foi designada audiência de instrução e 

julgamento – ou seja, o réu ainda não compareceu pessoalmente ao juízo, circunstância que afasta a aplicação 

do artigo 563 do CPP. 

 

"Considerando todo o contexto verificado, qual seja, de que o denunciado não compareceu pessoalmente ao 

juízo, não subscreveu procuração em favor do defensor, tampouco foi atestada sua identidade no ato de citação 

ou em diligência subsequente, vislumbro prejuízo concreto verificado a partir da nomeação da Defensoria Pública 
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sem certeza acerca da efetiva aquiescência do denunciado com a nomeação", concluiu o ministro ao determinar 

a renovação da diligência. 

 

Leia a notícia no site 

 

Multa de mora no regime drawback-suspensão só incide 30 dias após o prazo para a 

exportação frustrada 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que não é exigível multa de mora quando o 

contribuinte importa insumos pelo regime drawback na modalidade suspensão e, não cumprindo a obrigação de 

exportar as mercadorias no prazo determinado, recolhe os tributos devidos em até 30 dias. 

 

Nessa modalidade, o Imposto de Importação e o Imposto sobre Produtos Industrializados incidentes sobre a 

aquisição de insumos no exterior ficam suspensos até a posterior exportação, em prazo determinado, das 

mercadorias produzidas. Para os ministros, se ocorrer o pagamento dos tributos em 30 dias após o vencimento 

do prazo para a exportação frustrada, não se justifica a aplicação de multa. A decisão considerou normas do 

Decreto 4.543/2002 – aplicável na época dos fatos em discussão –, hoje reproduzidas no Decreto 6.759/2009. 

 

O colegiado deu provimento aos embargos de divergência opostos por uma empresa contra acórdão da Segunda 

Turma que havia concluído pela incidência de juros de mora e multa, ao fundamento de que o prazo de 30 dias 

previsto no artigo 342 do Decreto 4.543/2002 "não tem o condão de alterar a data de constituição da obrigação 

tributária, tampouco a data de pagamento dos tributos sem encargos moratórios". 

 

A empresa citou como paradigma acórdão no qual a Primeira Turma, em situação similar, compreendeu que não 

incidiria a penalidade se o pagamento dos tributos fosse feito no prazo previsto pelo decreto. 

 

Fato gerador dos tributos suspensos 

 

O relator dos embargos de divergência, ministro Sérgio Kukina, explicou que o drawback é um regime aduaneiro 

especial, consistente "na suspensão ou eliminação de tributos incidentes sobre os insumos importados, para 

compor a produção nacional, agregar valor ao produto a ser exportado". 

 

"Portanto, trata-se de um incentivo à exportação, visto que as operações contempladas pelo drawback são 

aquelas em que se importam insumos para emprego na fabricação ou no aperfeiçoamento de produtos a serem 

depois exportados", acrescentou. 

 

Em seu voto, o magistrado distinguiu dois marcos temporais específicos do drawback-suspensão: o primeiro, 

relativo ao momento de ocorrência do fato gerador dos tributos provisoriamente suspensos (e seus consectários 

legais); o segundo, referente à hipótese de incidência da multa moratória, em virtude do descumprimento da 

condição resolutiva. 
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No primeiro caso, o relator observou que o fato gerador dos tributos incidentes nesse regime ocorre na data do 

registro da declaração de importação na repartição aduaneira. "O pagamento das respectivas exações é que fica, 

em princípio, postergado para o prazo de um ano após esse momento, e apenas se não houver o implemento de 

sua condição resolutiva, mediante o ato de exportação", esclareceu. 

 

De acordo com o ministro, não sendo cumprida a condição estabelecida para a fruição do incentivo (pela 

ausência da exportação), os juros e a correção monetária sobre os tributos suspensos devem fluir a partir do seu 

fato gerador, ou seja, a partir do respectivo registro da declaração de importação na repartição aduaneira. 

 

Marco inicial da mora do contribuinte 

 

"Diverso, no entanto, desponta o viés temporal ligado à aplicação da questionada multa moratória. Tal 

penalidade, tendo por pressuposto o descumprimento da obrigação de exportar, só poderá incidir após escoado 

o prazo de 30 dias, cujos alicerces vinham descritos nos artigos 340 e 342 do revogado Decreto 4.543/2002", 

afirmou Kukina. 

 

Ele destacou outro precedente da Primeira Turma, no qual o colegiado consignou que, no regime 

especial drawback-suspensão, "o termo inicial para fins de multa e juros moratórios será o 31º dia do 

inadimplemento do compromisso de exportar, ou seja, quando escoado o prazo da suspensão". 

 

Conforme o precedente, é só a partir daí que se considera o contribuinte em mora, em razão do descumprimento 

da norma que determina o pagamento do tributo no regime especial até 30 dias após a não concretização da 

exportação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Aluguel percentual em shopping abaixo do valor de mercado não justifica seu aumento pela 

via judicial 

 

A alteração do percentual do aluguel variável em shopping center, por meio de ação renovatória, somente é 

viável caso o locador ou o locatário demonstre desequilíbrio econômico resultante de evento imprevisível ocorrido 

após a contratação. 

 

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, deu 

provimento ao recurso especial de um hipermercado que pretendia renovar o contrato de aluguel de loja em 

shopping nas mesmas condições do contrato original: prazo de 240 meses e valor locatício de 2% sobre as 

vendas líquidas. 

 

Relatora do recurso, a ministra Nancy Andrighi afirmou que eventual divergência entre o percentual contratado e 

o valor de mercado não autoriza, por si só, a alteração judicial do aluguel, pois representaria uma interferência 

indevida na economia do contrato.  
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Em primeiro grau, ao contestar a ação renovatória proposta pelo hipermercado, o shopping não se opôs à 

prorrogação do contrato, mas requereu a majoração do aluguel para 2,5%, sob o argumento de que o acerto 

original estaria abaixo do valor de mercado. O juízo considerou que seria impossível rediscutir o valor e julgou a 

ação procedente. 

 

Renovatória permite pedido do réu contra o autor 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), porém, anulou a sentença e determinou a volta do processo ao 

primeiro grau para a realização de perícia, a fim de apurar se há discrepância entre o aluguel contratado e o valor 

de mercado do imóvel. 

 

No recurso especial, o hipermercado alegou que a produção de prova pericial a fim de alterar o percentual 

contraria a autonomia de vontade e que não seria possível mudar cláusula contratual em ação renovatória, 

principalmente em espaço de shopping center. 

 

Em seu voto, Nancy Andrighi apontou que a ação renovatória de locação, cuja propositura é garantida ao lojista 

pela Lei 8.245/1991, tem como principal finalidade a proteção do fundo de comércio desenvolvido pelo locatário 

no período da ocupação do imóvel. Ela indicou que a jurisprudência do STJ admite a discussão do valor da 

locação por meio dessa ação (REsp 1.528.931). 

 

"Essa espécie de ação judicial é dúplice, circunstância que viabiliza a dedução de pretensão pelo réu em face do 

autor, independentemente da apresentação de reconvenção" – disse, explicando que o pedido de aumento do 

valor pode ser feito pelo locador na contestação. 

 

Condições pactuadas entre as partes devem prevalecer 

 

Todavia, Nancy Andrighi observou que a fixação do aluguel em shopping é influenciada por diversos fatores além 

do valor de mercado, como a disponibilidade de estacionamento, a segurança do local e as opções de lazer. 

 

A ministra ressaltou que, diante dessas singularidades, o artigo 54 da Lei 8.245/1991 dispõe que prevalecerão 

as condições livremente pactuadas, e a própria jurisprudência do STJ considera que a intervenção judicial nos 

contratos empresariais deve ocorrer somente em situações excepcionais (REsp 1.644.890 e REsp 1.535.727). 

 

Da mesma forma, a magistrada lembrou que precedentes da corte (REsp 1.409.849 e REsp 1.413.818), ao 

examinarem a validade de cláusulas contratuais de locação em shopping, prestigiaram o princípio de que os 

pactos devem ser cumpridos. "Em regra, nos negócios jurídicos de locação de unidade imobiliária em shopping 

center, deve-se dar primazia às disposições livremente entabuladas entre os contratantes", declarou. 

 

A ministra ainda registrou que o STJ decidiu recentemente que a discrepância entre o aluguel e o valor de 

mercado não basta para justificar a sua alteração (AgInt no AREsp 1.611.717). Segundo ela, embora as 

cláusulas dessa espécie de contrato sejam geralmente imutáveis, em situações excepcionais, o ordenamento 

jurídico permite sua revisão judicial para restabelecer o equilíbrio econômico. 



 

Leia a notícia no site 

 

Mantida liminar que mandou concessionária pagar aluguel a donos de imóvel sob risco de 

desabamento em Fortaleza 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, indeferiu o pedido da Companhia 

de Água e Esgoto do Ceará (Cagece) para que fosse suspensa a liminar que determinou o pagamento de aluguel 

a dois moradores de Fortaleza que buscam responsabilizar a concessionária pelo risco de desabamento de sua 

casa. 

 

Para Humberto Martins, a ação indenizatória movida contra a companhia não tem potencial de comprometer a 

oferta do serviço de saneamento no Ceará, como alegado pela empresa. 

 

Ao negar o pedido, o ministro preservou os efeitos da decisão do Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE) que, ao 

julgar agravo de instrumento, confirmou a tutela de urgência deferida em primeiro grau a fim de que a Cagece 

pague R$ 900 por mês, a título de aluguel, para os autores da ação de indenização por danos materiais e morais, 

até o efetivo reparo do seu imóvel. 

 

Na origem do caso, a concessionária foi processada em razão de vazamento de água em uma de suas 

tubulações subterrâneas, em frente à casa dos autores da ação. Eles alegaram que a Defesa Civil determinou a 

imediata desocupação do imóvel após constatar problemas estruturais decorrentes do vazamento, com risco de 

desabamento. 

 

Ausência de demonstração do risco à ordem pública e econômica 

 

Em sua decisão, o presidente do STJ lembrou que o cabimento do pedido suspensivo de liminar demanda a 

comprovação de grave lesão à ordem e à economia públicas. 

 

"A causa de pedir da ação manejada contra a companhia de água tem como fundamento disputa que envolve 

interesses particulares, sem demonstração de violação da ordem pública ou de qualquer dos valores protegidos 

pelo instituto da suspensão de liminar", observou Humberto Martins ao verificar a ausência de interesse público 

capaz de autorizar o deferimento do pleito suspensivo. 

 

Segundo o ministro, a companhia de saneamento apresentou apenas argumentos genéricos de que a 

manutenção da liminar traria resultados onerosos e irreversíveis. 

 

Leia a notícia no site 
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